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PROMOÇÃO MINISTERIAL 

Retornam, novamente, os autos da auditoria realizada pela 5a CCE, visando o 

acompanhamento da execução orçamentária, financeira e patrimonial da FUNDAC, com foco nos 

processos relativos aos Contratos n°s 26/2013 e 04/2014, celebrados com a Fundação José 

Silveira (FJS), cujo objeto é a prestação de serviços de assistência, proteção e apoio aos 

adolescentes em regime de internação provisória e/ou cumprimento de medida socioeducativa, 

relativa ao período de 01/01/2013 a 31/07/2014. 

Em cumprimento ao disposto no art. 106, § 1o, do Regimento Interno desta Corte de 

Contas (Resolução n. 18/1992), o Conselheiro-relator abriu nova vista dós autos a este Parquet, 

para emissão de novo pronunciamento, após manifestação da Sra. Ariselma Pereira Pereira, 

Diretora Geral da Fundação da Criança e do Adolescente- FUNDAC durante o período de 

01/01/2013 a 31/07/2014 (fls. 243/261), e o cotejamento da referida resposta pelo órgão técnico 

desta Corte às fls. 270/272. 

No precedente parecer ministerial (fls. 227/231), este Ministério Público de Contas 

retificou parcialmente o opinativo exarado às fls. 170/184, para afastar a responsabilidade 
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sancionatória e financeira sugerida ao Sr. Antônio Rodrigues dos Santos, opinando pela juntada 

do presente processo auditorial às contas da FUNDAC, referente ao exercício de 2014, e sugerir a 

aplicação de multa sancionatória e imputação de débito no valor total de R$ 518.925,37 

(quinhentos e dezoito mil, novecentos e vinte e cinco reais e trinta e sete centavos) à Sra. 

Ariselma Pereira Pereira, em razão das irregularidades identificadas no bojo dos Contratos n° 

26/2013 e 04/2014. 

Diante do opinativo acima apontado, a referida gestora apresentou novas justificativas e 

documentos comp(ementares(fls. 243/261), sendo os autos encaminhados a 5a CCE para ánalise 

da resposta. 

Emitido o Relatório de fls. 270/272, observamos certa contradição na conclusão da 5a CCE 

quanto a irregularidade descrita no item 5.1.7 (pagamentos relativos a funcionários lotados em 

unidade não inaugurada). 

Isto porque, após realizar o cotejamento da defesa apresentada pela Sra. Ariselma Pereira 

Pereira com o achado acima, a 5a CCE entendeu que (fl. 270v.): 

A gestora apresentou Relatórios de Plantões, folhas de ponto e declaração dos 

funcionários, onde ficou comprovado que os funcionários que estavam lotados na 

Casa Irmã Dulce prestaram serviços em outra unidade da FUNDAC, no período 

compreendido entre julho/2013 a dez/2013, devido à prorrogação da inauguração 

da mencionada unidade, sanando assim a falha apontada. 

Cabe informar que os mencionados documentos foram apresentados em 

fotocópia, porém não foram atestados quanto à fidedignidade com o 

documento original, 

(grífos nossos). 

Considerando que, no precedente parecer ministerial (fls.180/182), esta Parquet de Contas 

tinha sugerido a aplicação de responsabilidade financeira à Sra. Ariselma Pereira Pereira, no valor 

de R$ 485.319,58 (quatrocentos e oitenta e cinco mil, trezentos e dezenove reais e cinqüenta e 

oito centavos), em razão do pagamento a funcionários lotados em unidade não inaugurada, 

revela-se inprescindível que não paire dúvida se a referida irregularidade foi, de fato, sanada. 

Diante do panorama acima, este Parquet de Contas OPINA pela conversão do feito em 

diligência interna, com o conseqüente retorno dos autos à 5a CCE, para que esclareça se a 

irregularidade descrita no item 5.1.7 (pagamentos relativos a funcionários lotados em 

unidade não inaugurada) restou sanada após a juntada de esclarecimentos e documentos 
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complementares pela gestora responsável. 

Após o regular pronunciamento do Órgão Técnico, pugna este MPC por nova vista dos 

autos, visando à emissão de parecer conclusivo sobre os fatos ora narrados, com espeque no art. 

106, § 1o, também da Resolução n°. 18/1992, da lavra desse Tribunal de Contas. 

É o parecer. 

Salvador, 05 de janeiro de 2016 

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA 
Procuradora do Ministério Público de Contas 
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